
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 61.946 - ES 

(2019/0295532-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NAZA LOGISTICA E TRANSPORTES S/A 
AGRAVANTE : DOUGLAS ROGERIO ZAPPELINI 
AGRAVANTE : ANTONIO RENOR ZAPPELINI FILHO 
ADVOGADO : TOSHINOBU TASOKO  - SP314181 
AGRAVADO  : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADOR : ARTÊNIO MERÇON E OUTRO(S) - ES004528 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. MANDADO DE SEGURANÇA 
UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 
PRECEDENTES.
1. "O mandado de segurança não serve como sucedâneo recursal, daí porque 
não é cabível sua impetração em casos em que há recurso próprio, previsto na 
legislação processual, apto a resguardar a pretensão do impetrante, mesmo 
que sem efeito suspensivo, salvo a hipótese de decisão teratológica ou 
flagrantemente ilegal, o que não restou demonstrado" (AgInt no MS 
23.159/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 29/11/2017, DJe 05/12/2017).
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 03 de março de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NAZA LOGISTICA E TRANSPORTES S/A 
AGRAVANTE : DOUGLAS ROGERIO ZAPPELINI 
AGRAVANTE : ANTONIO RENOR ZAPPELINI FILHO 
ADVOGADO : TOSHINOBU TASOKO  - SP314181 
AGRAVADO  : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADOR : ARTÊNIO MERÇON E OUTRO(S) - ES004528 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 517/527) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. MANDADO DE SEGURANÇA UTILIZADO 
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. 
MULTA APLICADA PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NO ART. 1.021, 
§ 4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

A agravante sustenta, em síntese, que:

Portanto, para que a prestação jurisdicional seja completa e para fins de 
prequestionamento das matérias suscitadas, requerem que sejam enfrentados 
todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a 
conclusão adotada pelo julgador, bem como, requer a observância dos 
enunciados das súmulas e dos precedentes invocados, demonstrando, se 
existente, distinção ou superação do entendimento.
Ademais, é direito dos agravantes conhecerem as razões efetivas para o parcial 
provimento, visto ser relevante e plausível o direito, o que não ocorreu no caso 
em apreço, ainda que os agravantes tenham requerido a manifestação.

Requer seja provido o recurso.

O agravado pugna pelo não conhecimento do recurso ou, alternativamente, pelo seu não 

provimento. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. MANDADO DE SEGURANÇA 
UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 
PRECEDENTES.
1. "O mandado de segurança não serve como sucedâneo recursal, daí porque 
não é cabível sua impetração em casos em que há recurso próprio, previsto na 
legislação processual, apto a resguardar a pretensão do impetrante, mesmo 
que sem efeito suspensivo, salvo a hipótese de decisão teratológica ou 
flagrantemente ilegal, o que não restou demonstrado" (AgInt no MS 
23.159/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 29/11/2017, DJe 05/12/2017).
2. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Constou do acórdão recorrido que:

Ora, em que pese a irresignação neste momento, é certo que aquele decisum é 
passível de ser atacado por recurso de agravo de instrumento, nos termos do art. 
1.015, Parágrafo único, do CPC/2015, no qual pode ser deferido efeito 
suspensivo pelo relator (no caso, a antecipação dos efeitos da tutela recursal), nos 
moldes do disposto no art. 1.019, II, do mesmo Códex.
Em sendo assim, não se admite o ataque pela via mandamental, como tentam 
fazer os ora agravantes, isso porque, como já ressaltei na decisão monocrática 
ora agravada, a impetração de mandado de segurança só é admitida contra ato 
judicial em situações excepcionais, quando não existir recurso ou correição capaz 
de atacar a ilegalidade, abusividade ou teratologia da decisão, o que, repito, não é 
o caso dos autos, em que os próprios impetrantes admitiram, à fl. 10, o 
cabimento de agravo de instrumento, tendo optado pela impetração deste 
mandamus por reputarem ser a via mais célere.

Esse entendimento coaduna-se com a orientação deste Tribunal, que se firmou no 
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sentido de que "o mandado de segurança não serve como sucedâneo recursal, daí porque 

não é cabível sua impetração em casos em que há recurso próprio, previsto na legislação 

processual, apto a resguardar a pretensão do impetrante, mesmo que sem efeito 

suspensivo, salvo a hipótese de decisão teratológica ou flagrantemente ilegal, o que não 

restou demonstrado" (AgInt no MS 23.159/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, CORTE ESPECIAL, julgado em 29/11/2017, DJe 05/12/2017).

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADIANTAMENTO DE 
HONORÁRIOS PERICIAIS, EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MANDADO DE SEGURANÇA 
UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 
TERATOLOGIA E ILEGALIDADE DA DECISÃO IMPUGNADA NÃO 
VERIFICADAS. RESPONSABILIDADE DO ESTADO A QUE ESTIVER 
VINCULADO O MINISTÉRIO PÚBLICO, AUTOR DA AÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA 232/STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 91 
DO CPC/2015. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. No acórdão objeto do Recurso Ordinário, o Tribunal de origem denegou a 
ordem, em Mandado de Segurança impetrado pelo Estado de São Paulo, contra 
decisão proferida nos autos de cumprimento de sentença proferida em ação civil 
pública, ajuizada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, que determinara 
que o impetrante efetuasse o adiantamento da verba honorária do perito.
III. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o "mandado de 
segurança não serve como sucedâneo recursal, daí porque não é cabível sua 
impetração em casos em que há recurso próprio, previsto na legislação 
processual, apto a resguardar a pretensão do impetrante, mesmo que sem efeito 
suspensivo, salvo a hipótese de decisão teratológica ou flagrantemente ilegal" 
(STJ, AgInt no MS 23.159/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 05/12/2017).
IV. O art. 1.015, parágrafo único, do CPC/2015 determina que "caberá agravo de 
instrumento contra decisões interlocutórias proferidas na fase de liquidação de 
sentença ou de cumprimento de sentença, no processo de execução e no 
processo de inventário". Assim, incabível a presente impetração, pois, contra a 
decisão impugnada era cabível Agravo de Instrumento.
V. Além disso, também não há teratologia na decisão proferida em primeira 
instância, pois prolatada em conformidade com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça. Com efeito, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.253.844/SC (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 17/10/2013), submetido ao rito do art. 543-C do CPC/73 (art. 
1.036 do CPC/2015), firmou entendimento no sentido de que, em sede de ação 
civil pública, promovida pelo Ministério Público, o adiantamento dos honorários 
periciais ficará a cargo da Fazenda Pública a que está vinculado o Parquet, pois 
não é razoável obrigar o perito a exercer seu ofício gratuitamente, tampouco 
transferir ao réu o encargo de financiar ações contra ele movidas, aplicando-se, 
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por analogia, a orientação da Súmula 232/STJ, in verbis: "A Fazenda Pública, 
quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos 
honorários do perito". No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.702.151/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
27/06/2018; AgInt no REsp 1.426. 996/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/03/2018; AgInt no REsp 
1.420.102/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 30/03/2017; REsp 1.582.602/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/09/2016; AgRg no AREsp 600.484/SC, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/04/2015.
VI. Na forma da jurisprudência, "não se sustenta a tese de aplicação das 
disposições contidas no art. 91 do Novo CPC, as quais alteraram a 
responsabilidade pelo adiantamento dos honorários periciais; isto porque a Lei 
7.347/1985 dispõe de regime especial de custas e despesas processuais, e, por 
conta de sua especialidade, a referida norma se aplica à Ação Civil Pública, 
derrogadas, no caso concreto, as normas gerais do Código de Processo Civil" 
(STJ, RMS 55.476/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/12/2017). Em igual sentido: STJ, AgInt no RMS 56.454/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
20/06/2018.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 60.205/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/05/2019, DJe 23/05/2019)

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e analisa 

a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0295532-0 RMS 61.946 / ES

Números Origem:  00327965520178080000  030100035580  100170062556  100170062556201801660280  
30100035580

PAUTA: 03/03/2020 JULGADO: 03/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NAZA LOGISTICA E TRANSPORTES S/A 
RECORRENTE : DOUGLAS ROGERIO ZAPPELINI 
RECORRENTE : ANTONIO RENOR ZAPPELINI FILHO 
ADVOGADO : TOSHINOBU TASOKO  - SP314181 
RECORRIDO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADOR : ARTÊNIO MERÇON E OUTRO(S) - ES004528 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Suspensão da Exigibilidade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NAZA LOGISTICA E TRANSPORTES S/A 
AGRAVANTE : DOUGLAS ROGERIO ZAPPELINI 
AGRAVANTE : ANTONIO RENOR ZAPPELINI FILHO 
ADVOGADO : TOSHINOBU TASOKO  - SP314181 
AGRAVADO  : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADOR : ARTÊNIO MERÇON E OUTRO(S) - ES004528 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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